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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº  756/2013

MEDIDA PROVISÓRIA Nº  204/2013

AUTORIA: PODER EXECUTIVO
Define o reajuste para o servidor público estadual e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º  Fica reajustado, em 5,84% (cinco virgula oitenta e quatro por cento), o vencimento dos servidores públicos estaduais ocupantes de cargos ou empregos públicos de provimento efetivo e dos estáveis por força do disposto no Art. 19 da ADCT, bem como os soldos dos servidores militares estaduais e o salário dos empregados das empresas estaduais dependentes, com o mesmo índice.
 
§ 1º A Gratificação de Habilitação dos Servidores Militares do Estado, a Gratificação de Risco de Vida, a Gratificação de Produtividade dos Servidores do Grupo Ocupacional Fiscalização Agropecuária, a VPNI e o valor pago a título de quinquênios ou anuênios ficam reajustadas em 3% (três por cento), a partir de 1º de janeiro de 2013.
 
§ 2º Além do índice estabelecido no caput, os Soldos e as gratificações de habilitação dos servidores militares estaduais ficam reajustados em mais 10,72%, a partir de 1º de janeiro de 2013, sendo-lhes vedada a concessão da bolsa desempenho estabelecida pelo artigo 2º do Decreto 32.719 de 26 de janeiro de 2012 com os valores reajustados pelo artigo 1º do Decreto 33.686 que ficam revogados.

 
Art. 2º Os proventos e pensões dos servidores públicos inativos que não gozam de paridade ficam reajustados em 3% (três por cento), a partir de 1º de janeiro de 2013.
 
Art. 3º O menor vencimento e a menor remuneração atribuída aos servidores públicos estaduais será de R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais), inclusive para os servidores contratados na forma do Art. 37, IX, da Constituição Federal.
 
Parágrafo único.  É vedada qualquer vinculação entre o vencimento ou remuneração fixados nos termos do caput deste artigo.
 
Art. 4º  O art. 22, da Lei nº 7.419, de 15 de outubro de 2003, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 22. O valor dos vencimentos dos profissionais da Educação, para a jornada básica de 30 (trinta) horas semanais, é o constante no Anexo I.
 
Parágrafo único. O anexo I, da Lei nº 7.419, de 15 de outubro de 2003, passa a viger com a seguinte redação, já incluindo o índice definido no Art. 1º, desta Lei, sem incidência cumulativa.”

Anexo I
	 
	I
	 II 
	 III 
	IV
	V
	 VI 
	 VII 

	CLASSE A
	     1.175,31 
	1.204,15 
	1.232,99
	1.289,03
	1.345,08
	1.401,12
	1.457,17

	CLASSE B
	1.345,08
	1.412,33
	1.479,58
	1.546,84
	1.614,09
	1.681,35
	1.748,60

	CLASSE C
	1.401,12
	1.471,18
	1.541,23
	1.611,29
	1.681,35
	1.751,40
	1.821,46

	CLASSE D
	1.457,17
	1.530,03
	1.602,88
	1.675,74
	1.748,60
	1.821,46
	1.894,32

	CLASSE E
	1.513,21
	1.588,87
	1.664,53
	1.740,19
	1.815,85
	1.891,51
	1.967,18


 
Art. 5º  Os servidores públicos estaduais pertencentes aos Grupos Ocupacionais Servidores Fiscais Tributários – SFT, Serviços Jurídicos - Procuradores do Estado e Auditoria e Controle Interno terão seus subsídios reajustados, além do índice já definido no Art. 1º desta Lei, em 2,0% (dois por cento), a partir de 1º de julho de 2013.
 
Parágrafo único. Além dos índices definidos no Art. 1º e no caput, os servidores públicos estaduais integrantes do Grupo Ocupacional Servidores Fiscais Tributários - SFT terão os seus subsídios reajustados em 3% (três por cento), a partir de 1º de junho de 2013, sendo-lhes vedado a concessão de qualquer bolsa, gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória.
 
Art. 6º  Os servidores públicos estaduais integrantes da Orquestra Sinfônica da Paraíba terão o vencimento, a Gratificação de Manutenção e a Gratificação de Representação reajustados, além do índice já definido no Art. 1º desta Lei, em 4,3% (quatro vírgula três por cento), sem incidência cumulativa, a partir de 1º de janeiro de 2013.
 
Art. 7º O Adicional de Representação, previsto no Art. 57, Inciso XIV, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, fica assim disciplinado:
 
I – para os servidores pertencentes aos Grupos Ocupacionais Apoio Judiciário e Polícia Civil, fica reajustado em 3% (três por cento) a partir de 1º de janeiro de 2013;

 
II – para os servidores públicos pertencentes ao Grupo Ocupacional Serviços de Saúde, desde que desempenhem suas funções efetivamente unidade de atendimento da rede pública estadual, seus valores serão os seguintes, a teor do Anexo II da Lei n. 8.705, de 27 de maio de 2008:

a) a partir de 1º de janeiro de 2013:

	 
	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII

	Nível Superior
	CLASSE A
	1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 

	Médico
	CLASSE B
	2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 

	 
	CLASSE C
	2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 

	 
	CLASSE D
	2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 

	Nível Superior
	CLASSE A
	1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 

	Dentista
	CLASSE B
	1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 

	 
	CLASSE C
	1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 

	 
	CLASSE D
	1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 

	Nível Superior
	CLASSE A
	788,40 
	    788,40 
	    788,40 
	    788,40 
	    788,40 
	    788,40 
	    788,40 

	Outros
	CLASSE B
	788,40 
	    788,40 
	    788,40 
	    788,40 
	788,40 
	788,40 
	788,40 

	 
	CLASSE C
	788,40 
	788,40 
	788,40 
	788,40 
	788,40 
	788,40 
	788,40 

	 
	CLASSE D
	788,40 
	788,40 
	788,40 
	788,40 
	788,40 
	788,40 
	788,40 

	Nível Médio
	CLASSE ÚNICA
	280,00 
	280,00 
	280,00 
	280,00 
	280,00 
	280,00 
	280,00 

	Nível Básico
	CLASSE ÚNICA
	176,00 
	176,00 
	176,00 
	176,00 
	176,00 
	176,00 
	176,00 


b) a partir de 1º de julho de 2013:

	 
	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII

	Nível Superior
	CLASSE A
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 

	Médico
	CLASSE B
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 

	 
	CLASSE C
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 

	 
	CLASSE D
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 
	 2.982,48 

	Nível Superior
	CLASSE A
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 

	Dentista
	CLASSE B
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 

	 
	CLASSE C
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 

	 
	CLASSE D
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 
	 1.076,35 

	Nível Superior
	CLASSE A
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 

	Outros
	CLASSE B
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 

	 
	CLASSE C
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 

	 
	CLASSE D
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 
	    850,00 

	Nível Médio
	CLASSE ÚNICA
	    320,00 
	    320,00 
	    320,00 
	    320,00 
	    320,00 
	    320,00 
	    320,00 

	Nível Básico
	CLASSE ÚNICA
	    220,00 
	    220,00 
	    220,00 
	    220,00 
	    220,00 
	    220,00 
	    220,00 


 
Parágrafo único.  Não farão jus ao Adicional de Representação os servidores colocados à disposição de outros Órgãos da Administração Direta ou Indireta ou outras esferas de Governo.
 
Art. 8º  Fica instituída:

 
I – para os servidores públicos integrantes da Orquestra Sinfônica da Paraíba, se estiverem em regular exercício na OSPB, a Ajuda de Custo, no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), desde que pertençam ao quadro de nível superior, e de R$ 200,00 (duzentos reais), desde que pertençam ao quadro de nível médio;

 
II – para os Procuradores do Estado, a Indenização de Transporte, desde que o servidor esteja em serviço ativo e lotado em órgão de Procuradoria Geral do Estado ou em Secretaria de Estado, ocupando cargo privativo de Advogado, com valores e critérios definidos em Resolução  do Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado.
 
Parágrafo único. As seguintes parcelas remuneratórias atualmente pagas aos Procuradores do Estado ficam incorporadas aos subsídios da carreira nos valores de:

 
I - R$ 960,00, para a Classe Especial;

 
II - R$ 827,72, para Primeira Classe;

 
III - R$ 793,38, para a Segunda Classe.
 
Art. 9º A carga horária dos servidores ocupantes de cargos do Grupo Ocupacional Apoio Judiciário, definida na Lei Complementar nº 58/2003, será disciplinada em Portaria do Secretário de Estado da Administração Penitenciária.
 
Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
         Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa”, João Pessoa,       de maio de 2013.

RICARDO MARCELO
Presidente
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